


























































































































































































































































19/12/2023, 09:25 Gmail - Pedido de Impugnação 

!— í LJ Fflall Licitagao Itapajé <licitacaoitapaje@gmail.com> 

Pedido de Impugnagao 
1 mensagem 

Sergio Sousa <f_sergio@hotmail.com> 16 de dezembro de 2023 as 11:54 

Para: "licitacaoitapaje@gmail.com" <licitacaocitapaje@gmail.com> 

Grato: Sergio Sousa 

Contatos: (85) 9.9220-1325/9.9816-2439 

Wathsapp: (85) 9.9220-1325 

E-mail: f_sergio@hotmail.com 

Favor responder este e-mail para confirmar seu recebimento! 

'j Impugnagao.pdf 
148K 

https://mail. google.com/mail/u/0/?ik=B420a709ca&view=pt&search=all&permthid=thread-f: 178545071 92241683808&simpl=msg-f:1785450719224.. 11



A 

Comissao de licitagdo da Prefeitura Municipal de Itapaje-CE 

Prezados senhores, 

Vimos por meio desta solicitar a impugnagio do PREGAO ELETRONICO N° 23.11.2023.02-SRPE 

PROCESSO ADM. N° 06.2023/01, visto que foi solicitado responsável técnico Engenheiro 

Mecanico, Engenheiro Eletricista e Técnico Mecanico caracterizando exigéncias em exagero e 

desnecessdrias para o objeto licitado que Manutengdo Preventiva, Manutenção e Instalacdo de AR 
Condicionado e manutencdo de fogdo, freezer e geladeiras, ou seja, ndo há necessidade de trés 

responsaveis técnicos quando na verdade apenas um engenheiro mecénico ja seria o suficiente para 
responder tecnicamente pelo OBJETO LICITADA, conforme o Confea/Crea conforme a PL 0293- 
2003...b) os profissionais do sistemas legalmente habilitados para executar e responsabilizar -se 

tecnicamente e/ou fiscalizar a qualidade do ar dos ambientes climatizados no que se refere a 

realizagdo dos servigos de limpeza e manutengdo dos equipamentos envolvidos no processo de 
climatizagdo são: b.) Os engenheiros mecanicos ou Os engenheiros industriais, modalidade mecanica, 

com as atividades do art. 12 da resolugdo nº 218, de 1973. b.2) Os tecnélogos da área de engenharia 

mecanica habilitados para executar responsabilizar -se tecnicamente e/ou fiscalizar a qualidade do ar 

do ambientes climatizados inclusive vistoria, pericia, avaliação e emissão de laudos ou parecer 

técnicos 

Quanto a definigdo de sistema de climatizagdo, este por sua vez é ampla, entendendo-se 

por todo espago (prédio, residéncia) que possua a quantidade igual ou superior a 05 (cinco) TR ( 60 
000 BTUS), a exemplo: prédio com 05 (cinco) aparelhos de ar-condicionado de 12 000 btus, sendo 

este distribuido em varias salas, ou dentro da mesma. A soma dos condicionadores de ar disposto em 

um ambiente, representa a existéncia de um sistema de climatização, pois todos os equipamentos 

estdo interligados, seja na mesma rede elétrica, tubulagdo, ou prédio. 

PORTARIA N° 3523, DE 28 DE AGOSTO DE 1998 — MINISTERIO DA SAUDE 

Art. 6° “Os proprietrios, locatários e prepostos, responséveis por sistemas de 
climatizagéo com capacidade acima de 5 TR (15.000 kcallh = 60.000 BTU/H), 

deverao manter um responsavel técnico habilitado.”. Portanto, para 
sistemas acima de 5,0TRs é necessario ter um responsavel técnicohabilitado 
pelo PMOC. (Grifo Nosso). 

Necessitando portando, de cautela e precaução no manuseio dos equipamentos, limpeza, 

manutengdo preventiva e corretiva , troca de gás, deixando de tomar estes cuidados, bem como 

utilizando-se de mão de obra desqualificada, enseja em diversas problematicas aos usudrios e ao 

órgão publico. 
Neste Sentido, resta esclarecer que os servicos de MANUTENGAO, INSTALAGAO, 

DESINSTALAGAO E CONSERVAGAO de condicionadores de ar, devera ser executado por 

empresas qualificadas e Registradas junto CREA e com responsavel técnico: (Engenheiro 

Mecanico) e ndo ha necessidade de trés profissionais para executar um serviço deste 
porte, quando apenas um engenheiro mecanico ja é mais que suficiente. 

Sendo assim, pleiteia-se pela inclusio no presente certame da documentagio de 

QUALIFICAGAO TECNICA, e demais certiddes que garantem a procedéncias dos gases 
refrigerantes, seu armazenamento e a idoneidade da empresa prestadora do servigo. 

Neste Sentido, resta esclarecer que os servios de MANUTENGAO, INSTALACAO, 
DESINSTALAGCAO E CONSERVAGAO de condicionadores de ar, deverd ser executado por 

empresas qualificadas e Registradas junto CREA/CE e com responsavel técnico: (Engenheiro 

Mecénico).



A exigência de que a empresa licitante comprove o registro no CREA e atestado(jde 
capacidade técnica também registrada no CREA “é essencial para garantir a qualidade e. 

regularidade na execução dos serviços solicitados no “edital”. 

Conforme Resolução do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia, toda execução de serviços de instalação, manutenção de ar condicionado deverá ser 

exigida a apresentação de profissional competente (Engenheiro Mecânico) devidamente 

registrado CREA e ainda com base na Lei nº 5.194/66, Lei nº 6.496/77 e na Resolução CONFEA nº 

218/73, toda pessoa jurídica que execute serviços de instalação e manutenção de sistemas 

condicionadores de ar e de frigorificação também está obrigada ao registro no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia — CREA). 

A fim de demonstrar a veracidade das alegações requeridas, transcreve-se o artigo 12, 
Resolução CONFEA nº 218/73, abaixo: 

At 12 - Compete ao ENGENHEIRO Mecânico ou ao ENGENHEIRO 
Mecânico E DE Automóveis ou ao ENGENHEIRO Mecânico E DE 
ARMAMENTO ou ao ENGENHEIRO DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO 

INDUSTRIAL — MODALIDADE — Mecânica: 
| - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referentes a processos mecânicos, máquinas em geral; instalações industriais 

e mecânicas; equipamentos mecânicos e eletro-mecânicos; veículos 
automotores; sistemas de produção de transmissão e de utilização do 
calor; sistemas de refrigeração e de ar condicionado; seus serviços afins 

e correlatos. (Grifo nosso) 

Diante de tal afirmação, solicita-se a inclusão dos documentos abaixo relacionados 

para prestação de serviços de instalação, manutenção e desinstalação de condicionadores de ar. 

A qualificação técnica consistirá na apresentação dos seguintes documentos: 
> Certidio de Registo e Quitição da Pessoa Juridica junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em nome da licitante e devidamente válida 

para engenheiro Mecânico, uma vez que o edital prevê: “A Contratada deve cumprir todas as 

obrigações —constantes no Edital, seus anexos e em sua propostay assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

> Comprovação da licitante, formalizada por meio de atestado expedido pelo CREA, 

de possuir em seu quadro permanente ou contratado pela licitante para a execução dos 

serviços licitados, Engenheiro Mecânico devidamente registrado junto ao CREA, o qual 

ficara como Responsável Técnico; 

> A comprovação de vínculo do profissional Responsavel — Técnico com a 

licitante dar-se-á por meio de um dos seguintes documentos: 

“  Empregado: cópia da ficha ou livro de registo de empregado registrado na 

Delegacia Regional do Trabalho — DRT ou, ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

Y Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente; 

v Diretor: contrato  social, em se tratando de empresa individual ou 
empresaria, ou copia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anonima; 

/ Contratado: cépia do contrato firmado com a empresa. 

= Responsável Técnico: certidão expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA), onde consta o registto do profissional como responsável 

técnico da licitante; 

socieda



v Ceridão de Registro e Quitição do  Profissional Responsável Técnlcoã 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), devidamente válida; | 

>  Atestado(s) ou  Certidão(6es) de  Capacidade Técnico-Operacional, — expedi (s) 

por pessoa juridica de direito públio ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e acompanhado da respectiva certidão de registro 

do atestado, comprovando que a licitante possui (ou possuiu) um ou mais contratos de prestação 

de serviços — com características  técnicas  semelhantes — ao — objeto desta — licitação; 

Afirmamos que, na presente licitação, do modo como redigido o Edital, a empresa que 

oferecer o melhor preço poderá não possuir a habilitação exigida pelo CREA, sendo temerosa tal 

contratação pela falta de respaldo técnico do órgão máximo de controle da atividade de 

Engenharia Mecânica. 

Por conseguinte, ao exigir a Certidão de Registro no órgão competente (CREA), a 

Administração procura zelar pelo patrimônio público, exercendo em sua plenitude, o dever e a 

responsabilidade funcional do Gestor Público. Agindo assim, tenta-se minimizar a possibilidade da 

contratação de empresa inapta à prestação dos serviços. 

De acordo com a Normativa nº 42 do CONFEA, no que se refere aos serviços de ar 

condicionados diz DECISAO NORMATIVA III 42, DE 08 DE JUNHO DE 1992 Dispõe sobre a 

fiscalização atividades de instalação e manutenção de sistemas condicionadores de ar e de 

frigorificação." trato dos aspectos gerais pertinentes ao registro dos serviços na área refrigeração, 

ressalto que cabe ao Regionais (CREA S) DISCIPLINAREM o tema de forma especifica. "No 

CREA-CE o assunto foi normatizado através da DELIBERAÇÃO NS 12 -CEEMM." Dispõe sobre 

os Profissionais Inabilitados a responsabilizarem-se pelos serviços referentes a projeto, fabricação, 

inspeção, instalação e manutenção de Sistemas de Refrigeração, climatização e ventilagdo" 

"Parágrafo Único - A instalação de vários aparelhos individuais num mesmo ambiente, que 

venha a possuir capacidade total instalada no ambiente superior a 05 TR, deverá ter um Plano de 

Manutenção e Operação nos moldes da Portaria 3.523 do Ministério da Saúde, e recolher AR T de 

projeto, instalação, manutenção" Além disso, expomos a lei Nº 6496 de 7 de dezembro de1977, 

Instituiu a " Anotação de responsabilidade Técnica " na prestação de servicos de engenharia, de 

arquitetura e agronomia, trazendo sua obrigatoriedade no seu Art. 1° da Lei 6496 de 7 de Dezembro 

de 1977: 

Art. I-Todo contrato, escrito ou verbal, para a execugdo de obras ou prestacdo de quaisquer 

servicos profissionais referentes & Engenharia, a Arquitetura e a Agronomia fica sujeito a "Anotação 

de Responsabilidade Técnica" (ART). 

A ART define para efeitos legais os responsaveis técnicos pelo empreendimento de 

engenharia, arquitetura e agronomia, sendo que somente empresas e profissionais registrados no 

CREA, tem legitimidade para emiti-la, conforme Art. 2° Lei 6496 de 7 de Dezembro de 1977: 

Art. 2 A ARI define para os efeitos legais os responsaveis técnicos pelo empreendimento de 

engenharia, arquitetura e agronomia. 

A ART sera efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Resolugao prépria do Cor 

se/ho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

Além disso, expomos a lei N° 6496 de 7 de dezembro de 1977, Instituiu a " Anotacdo de 

responsabilidade técnica na prestagao de servigos de engenharia e arquitetura e agronomia trazendo 

sua obrigatoriedade no seu Art. 1° da Lei 6496 de 7 de Dezembro de 1977 

Art. r -Todo contrato, escrito ou verbal, para a execugdo de obras ou prestação de quaisquer servigos 

profissionais referentes & Engenharia, a Arquitetura e a Agronomia fica sujeito a "Anotacao de 

Responsabilidade Técnica" (ART). 

A ART retine para efeitos legais os responsaveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, 
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arquitetura e agronomia, sendo que somente empresas e profissionais registrados n*a»LREA | 

legitimidade para emiti-la, conforme Art. 2° Lei 6496 de 7 de Dezembro de 1977: ‘i to s / 

2A ART define para os efeitos legais os responsaveis técnicos pelo empreen(h t 

engenharia, arquitetura e agronomia. " 
A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Lng,enhdlm 

Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

Diante do exposto, sugerimos que o pregão eletrotônico seja corrigido e que seja impugnado o 

presente Edital. 

Itapajé-CE, 15 de dezembro de 2023 

FRANCISCO SIQUEIRA TORRES 

Atenciosamente F. SIQUEIRA TORRES-ME CNPJ:00,182.577/0001-61 

F. SIQUERA TORRES - ME 
CNPJ 00182577/0001-61 
ENG. MEC. Allexandre Rerison Fernandes Barros 
CPF 020.771.793-17 
FONE 85 99134 5489
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ORIGEM: PREGAO ELETRONICO Nº 23.11.2023.02-SRPE 

ASSUNTO: LICITAGAO. IMPUGNACAO DE EDITAL 

g 01. INTRODUGAO. 

Trata-se de Impugnação do Edital de Licitagao interposto pela F. SIQUEIRA 

TORRES-ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 00182577/0001- 

61, aduzindo em sintese, que as exigéncias dos servicos de MANUTENGAO, INSTALACAO, 

DESINSTALACAO E CONSERVACAO de condicionadores de ar, deverd ser executado por 

empresas qualificadas e Registradas junto CREA e com responsdvel técnico: (Engenheiro 

Mecdnico) e ndo hd necessidade de trés profissionais para executar um servigo deste porte, 

quando apenas um engenheiro mecdnico jd é mais que suficiente. 

Í 02. DA ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

Alega a recorrente, em síntese, que a Administração deve proceder: 

Pedido genérico, apenas sugerindo que seja corrigido o edital do pregão 

eletrônico. 

3. DA ANALISE DO RECURSO 

REQUISITOS SUBJETIVOS 

Conforme a melhor doutrina de Margal Justen Filho: 

“Os pressupostos subjetivos são a legitimidade e o interesse 

recursal”! 

Assim, os pressupostos recursais subjetivos sdo: legitimidade e o interesse 

recursal, abordados a seguir: 

a) Legitimidade 

1 JUSTEN FILHO, MARCAL, COMENTARIOS A LEI DE LICITACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 159 Edição;Pág. 1055 

Prefeitura Municipal de Itapajé 

Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000 j 

CNPJ: 07.683.956/0001-84 — Itapajé/CE — E-MAIL: licitacaoitapaje@gmail.com - Tel.: (85) 3346-1015 

www.itapaje.ce.gov.br
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“A legitimidade recursal é atribuida aquele que participa da 

licitagdo ou do contrato.” 

b) Interesse Recursal 

“A decisdo deverd ser lesiva aos interesses do particular, 

acarretando sua agravagdo, para caracterizar-se o interesse 

de recorrer.” 

PRESSUPOSTO OBJETIVOS 

“Os pressupostos objetivos sao: existéncia de um ato 

administrativo de cunho decisério, a tempestividade, a 

forma escrita, a fundamentagio e o pedido de nova 

decisdo.”* 

a) EXISTENCIA DE ATO ADMINISTRATIVO DE CUNHO DECISORIO 

Esse requisito é claramente verificado na decisao do Pregoeira e sua equipe de 

apoio em desclassificar a recorrente. 

b) TEMPESTIVIDADE 

Quanto a este outro requisito nos autos percebe-se a apresentação do recurso no 

prazo estipulado. 

c) FORMA ESCRITA 

A licitante apresentou o recurso de através de email para o Setor de Licitagdes. 

FUNDAMENTAGAO 

No corpo do recurso apresentado existem os fundamentos do mesmo. 

d) PEDIDO DE NOVA DECISAO 

Requisito constante na parte final do recurso. 

2 JUSTEN FILHO, MARGAL, COMEMOoNTARIOS A LEI DE LICITACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 15¢ Edição;Pág. 1056 

3 JUSTEN FILHO, MARCAL, COMENTARIOS A LEI DE LICITACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 15¢ Edição;Pág. 1056 

4 JUSTEN FILHO, MARGAL, COMENTARIOS A LEI DE LICITACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 15º Edição;Pág. 1055 

Prefeitura Municipal de Itapajé 
Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000 

CNPJ: 07.683.956/0001-84 — Itapajé/CE - E-MAIL: licitacaoitapaje@gmail.com - Tel.: (85) 3346-1015 
www.itapaje.ce.gov.br 
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0 processo administrativo licitatério é regido pela Lei 8.666/93, que prevé em 

seu artigo 3º: 

“A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio 

constitucional da isonomia, a selecdo da proposta mais 

vantajosa  para administragio e a promogdo do 

desenvolvimento nacional, e serd processada e julgada em 

estrita conformidade com os principios bdsicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculagdo ao 

instrumento convocatério, do julgamento objetivo e dos que 

lhes aos correlatos.” 

Exigéncias contidas no edital a fim de delimitar o objeto ideal a ser adquirido pela 

administragdo publica deve ser feita com observéancia dos requisitos que se prestam a sua 

finalidade, contudo, respeitando o principio da vinculagdo ao instrumento convocatério e 

as formalidades exigidas no certame. 

Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administragao 

configurar, em cada caso, as exigéncias e requisitos de participagao. Ao elaborar o ato 

convocatorio, a Administragao devera avaliar a complexidade da futura contratação e 

estabelecer, como derivação, os requisitos de habilitagao e as condigdes de participagao. 

A Administrag¢do tem o dever de se proteger de interessados nao capacitados a 

prestar o servico objeto da licitagao. Por isso, a Lei de Licitações e Contratos prevé a fase 

de habilitagdo, na qual os interessados devem comprovar os requisitos exigidos no edital. 

Nela, a Administração deve impedira participagdo daqueles sem condições de cumprir o 

objeto. 

CNPJ: 07.683.956/0001-84 - Itapajé/CE — E-MAIL: 

Prefeitura Municipal de Itapajé 
Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000 

itacaoitapaje@gmail.com - Tel.: (85) 3346-1015 
www.itapaje.ce.gov.br 
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Conforme pontua Marçal Justen Filho: 

“Cabe à Administração Pública, na fase interna da licitação, deliberar acerca 

da extensão e do conteúdo dos requisitos que serão exigidos daqueles que 

pretendam formular propostas. A discricionariedade na fixação das 

condições específicas está delimitada pela natureza e extensão do objeto a 

ser contratado”. 

Ainda segundo Marçal Justen Filho: 

“a Administração não tem liberdade para impor exigências quando a 

atividade a ser executada não apresentar complexidade nem envolver graus 

mais elevados de aperfeiçoamento”. 

A Administração Pública estabeleceu no instrumento convocatório, com base em 

escolhas feitas na etapa interna, o parâmetro imposto aos interessados na contratação a ser 

observado quanto ao modo de prestação do objeto, não há ilegalidade ou fraude possível de 

ser cometida. 

É óbvio que o Poder Público pode alterar o edital e mesmo celebrar aditivos com 

mudanças nos termos em que permitido na Lei nº 8.666. Mas há limites claros 

para 

e fixado no início do procedimento, o que não vem ao caso. 

O Estado tem responsabilidade com a liberdade discricionária que exerce, com 

as externalidades causadas pelos contratos administrativos, bem como com os interesses 

afetados por seu comportamento. O Poder Público não pode ser volúvel ou errático, em 

suas opiniões. A estabilidade de uma escolha de parâmetro contratual é uma qualidade do 

agir administrativo, imposta pelos princípios constitucionais da boa-fé, da moralidade, da 

presunção de legalidade e da legitimidade dos atos administrativos e da segurança jurídica. 

Prefeitura Municipal de Itapajé 
Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000 

CNPJ: 07.683.956/0001-84 - Itapajé/CE — E-MAIL: licitacaoitapaje@gmail.com - Tel.: (85) 3346-1015 

www.itapaje.ce.gov.br
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Qualquer possivel mudanga só seria possivel se assentada em fatos suficientemente 

comprovados e aptos a embasar o novo juizo, o qual deve observar restri¢des que variam 

da confianga legitima à estabilidade dos efeitos ja consumados, o que não se verifica no 

presente caso concreto. 

Tais aspectos, que resultam da prépria teoria geral do direito administrativo 

(conceitos de discricionariedade e vinculagdo, principios da moralidade e da seguranca 

juridica) repercutem na licitagao desde a sua etapa interna e elaboragao do instrumento 

editalicio até o controle a ser exercido posteriormente, seja pela Administragdo Publica 

(por meio das auditorias), seja por 6rgaos externos (como os Tribunais de Contas e o 

Ministério Público). 

“De outra parte, vé-se que, ao elaborar o edital, a 

Administragio  Ptblica, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é deferida, pode estabelecer 

as condições que entenda necessarias para assegurar a 

execugio do objeto pretendido.” (TCSP, Processo TC- 

1366/001/97, rel. Cons. Robson Marinho, DOESP de 

16.3.99) 

No que pese a argumentagdo trazida pela impugnante, não ha qualquer clausula 

restritiva que impeça a participagao. 

No Acórdão nº 1.401/2014, foi a vez de a 22 Cimara do TCU decidir ser aplicavel, na 

busca da proposta mais vantajosa para a Administragao, como se observa: 

Uma vez concedida a prerrogativa legal para adoção de 

determinado ato, deve a administração adota-lo, tendo em 

vista a maximizagio do interesse publico em obter-se a 

proposta mais vantajosa, até porque tal medida em nada 

prejudica o procedimento licitatorio, apenas ensejando a 

possibilidade de uma contratagao por valor ainda mais 

interessante para o Poder Público. (Grifamos.) 

Prefeitura Municipal de Itapajé 

Rua São Francisco, nº 225, Centro, CEP: 62.600-000 
CNPJ: 07.683.956/0001-84 - Itapajé/CE - E-MAIL: licitacaoitapaje@gmail.com - Tel.: (85) 3346-1015 

www.itapaje.ce.gov.br
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Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 8.666/93, na etapa de habilitação, entre 

outros aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com 

o objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e 

humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado. 

O Acórdão TCU 817/2005 - Primeira Câmara cita legislação sobre o serviço de 

“manutenção de ar condicionado” como serviço de engenharia: 

Resolução nº 218/1979, bem como à Decisão Normativa nº 

42/1992, ambas do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia - CONFEA,que caracterizam osserviços de 

manutenção de ar condicionado como servicos de 

engenharia, sujeitos à fiscalização do respectivo CREA e 

impondo a necessidade de registro das empresas no 

Conselho  Regional, bem como a Anotação — de 

Responsabilidade Técnica. " 

Interessante notar que ali se debatia a possibilidade de licitar por pregão serviços 

dessa natureza. O TCU entendeu que sim, porque esse serviço, embora seja caracterizado 

como “de engenharia”, “apresenta características padronizadas e se encontra disponível, a 

qualquer tempo, em um mercado próprio.” 

O Acórdão TCU 874/2007 - Segunda Câmara é mais detalhado: 

Decisão Normativa CONFEA nº 042/92,é mais explicita na 

caracterização dos serviços de manutenção de ar 

condicionado como serviços de engenharia, mesmo quando 

realizado apenas por técnicos de 2º grau . 

Em sintese: Manutengdo de sistema de climatizagdo (ar condicionado) é servigo de 

engenharia, enquadravel, para fins do paragrafo único do Art. 1° da Lei nº 10.520/02, 

como comum. Portanto licitavel por meio de Pregdo. 

0 servigo é de alta complexidade, porquanto diversos são os aparelhos de ar- 

condicionado de diversas secretarias do Municipio de Itapajé, se faz necessdria o 

acompanhamento dos profissionais, bem como, comprovagdo de que a empresa tem 

experiéncia na area, e que a exigéncia é comum em licitagdes com a mesma natureza. 

Em licitagdes para servios de manutenção de ar condicionado, é comum que as 

empresas participantes sejam solicitadas a apresentar profissionais qualificados, 

especialmente técnicos de engenharia com conhecimentos especificos em sistemas de 

climatizagdo. As exigéncias técnicas podem variar, mas algumas delas podem incluir: 

Formação académica: Certifique-se de ter engenheiros qualificados, muitas vezes 

com formação em Engenharia Mecanica ou areas relacionadas. 
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Registro no Conselho Regional de Engenharia (CREA): É provável que seja 

necessário que o engenheiro tenha registro ativo no órgão responsável pela 

regulamentação da profissão. 

Experiência em sistemas de ar condicionado: Experiência prévia em projetos, 

instalação e manutenção de sistemas de climatização é frequentemente uma exigência. 

Certificações e treinamentos: Certificações específicas na área de climatização, como 

PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle) para sistemas de ar condicionado, 

podem ser solicitadas. 

Capacidade técnica: A empresa licitante geralmente precisa demonstrar sua 

capacidade técnica, incluindo equipamentos adequados, pessoal treinado e processos 

eficientes de manutenção. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto opinamos pelo recebimento da impugnação, e analisando o 

mérito, pelo seu improvimento. 

É o julgamento. Itapajé, CE, 18 de dezembro de 2023. 
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